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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE LIMA NETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS CONDENAÇÃO POR ROUBO MAJORADO. 
BUSCA DOMICILIAR SEM MANDADO. FUNDADAS RAZÕES 
CONFIGURADAS. PROVAS ILÍCITAS NÃO 
CARACTERIZADAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
INVIÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto em habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, impetrado contra acórdão que manteve a 
condenação do paciente pelo crime de roubo majorado (art. 157, 
§ 2º, II, do Código Penal). A defesa sustenta a nulidade da 
condenação, alegando ilicitude das provas obtidas em 
decorrência de invasão de domicílio sem mandado judicial, 
requerendo a absolvição.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o ingresso dos 
policiais na residência sem mandado judicial foi justificado por 
fundadas razões que configuram flagrante delito; e (ii) analisar a 
possibilidade de reexaminar as provas produzidas no processo, 
no âmbito de habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O agravo regimental é tempestivo e atende aos requisitos 
formais, razão pela qual deve ser conhecido.

4. Conforme entendimento pacificado pelo Supremo Tribunal 
Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, é admissível a 
entrada de policiais em domicílio sem mandado judicial quando 
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há fundadas razões que indiquem a ocorrência de flagrante 
delito, como no caso, em que a motocicleta utilizada no roubo foi 
localizada na residência do paciente menos de 24 horas após o 
crime (RE 603.616/RO - Tema 280/STF).

5. A condenação do paciente foi mantida com base em 
elementos autônomos de prova, incluindo o reconhecimento da 
motocicleta e dos objetos subtraídos, além da confissão judicial. 
Assim, a alegação de ilicitude das provas obtidas na busca 
domiciliar não prospera.

6. A reanálise do acervo fático-probatório, pretendida pela defesa 
para questionar a condenação, é inviável na via do habeas 
corpus, conforme pacífica jurisprudência desta Corte (Súmula 
7/STJ).

7. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica na presente hipótese.

IV. DISPOSITIVO 

8. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MATEUS FARIAS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE LIMA NETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS CONDENAÇÃO POR ROUBO MAJORADO. 
BUSCA DOMICILIAR SEM MANDADO. FUNDADAS RAZÕES 
CONFIGURADAS. PROVAS ILÍCITAS NÃO 
CARACTERIZADAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
INVIÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto em habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, impetrado contra acórdão que manteve a 
condenação do paciente pelo crime de roubo majorado (art. 157, 
§ 2º, II, do Código Penal). A defesa sustenta a nulidade da 
condenação, alegando ilicitude das provas obtidas em 
decorrência de invasão de domicílio sem mandado judicial, 
requerendo a absolvição.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o ingresso dos 
policiais na residência sem mandado judicial foi justificado por 
fundadas razões que configuram flagrante delito; e (ii) analisar a 
possibilidade de reexaminar as provas produzidas no processo, 
no âmbito de habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O agravo regimental é tempestivo e atende aos requisitos 
formais, razão pela qual deve ser conhecido.

4. Conforme entendimento pacificado pelo Supremo Tribunal 
Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, é admissível a 
entrada de policiais em domicílio sem mandado judicial quando 
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há fundadas razões que indiquem a ocorrência de flagrante 
delito, como no caso, em que a motocicleta utilizada no roubo foi 
localizada na residência do paciente menos de 24 horas após o 
crime (RE 603.616/RO - Tema 280/STF).

5. A condenação do paciente foi mantida com base em 
elementos autônomos de prova, incluindo o reconhecimento da 
motocicleta e dos objetos subtraídos, além da confissão judicial. 
Assim, a alegação de ilicitude das provas obtidas na busca 
domiciliar não prospera.

6. A reanálise do acervo fático-probatório, pretendida pela defesa 
para questionar a condenação, é inviável na via do habeas 
corpus, conforme pacífica jurisprudência desta Corte (Súmula 
7/STJ).

7. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica na presente hipótese.

IV. DISPOSITIVO 

8. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 911/912).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público do Estado de Goiás manifestou-se pelo 
desprovimento do agravo regimental (e-STJ fls. 939/942).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e- 
STJ fls. 911/914):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 906):

"EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. DIREITO AO SILÊNCIO. RECONHECIMENTO 
PESSOAL. PRELIMINARES REJEITADAS. ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
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DESCLASSIFICAÇÃO PARA RECEPTAÇÃO CULPOSA. 
NEGADA. DOSIMETRIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS. NEUTRALIZAÇÃO. READEQUAÇÃO DAS 
PENAS. REINCIDÊNCIA. INOCORRÊNCIA. PENA DE MULTA. 
MANTIDA. 1. A localização da motocicleta utilizada para a 
prática do roubo, menos de 24 horas após o fato criminoso, 
constitui, na esteira do decidido em repercussão geral pelo 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616 
(Tema 280), fundada razão para a adoção da medida de busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial, uma vez que 
suficiente para indicar, de forma objetiva, a possibilidade de 
ocorrência de situação deflagrante delito no imóvel. 2. Não há 
falar em violação do direito ao silêncio no momento da 
abordagem dos apelantes, uma vez que a legislação processual 
penal não exige que os policiais militares promovam a 
cientificação do abordado acerca de tal direito (Aviso de 
Miranda).3. Não há certeza quanto à observância do 
procedimento insculpido no art. 226 do CPP para o 
reconhecimento pessoal dos apelantes pela vítima, não 
obstante, ainda que presente a nulidade, tem-se que a autoria 
resta induvidosa por elementos de provas autônomos: 
a)Localização da motocicleta utilizada no roubo na posse dos 
apelantes; b) Recuperação da re furtiva enquanto estavam com 
os recorrentes; c)Confissão judicial dos dois apelantes. Logo, 
não há cogitar a absolvição em decorrência de possível nulidade 
no procedimento de reconhecimento pessoal. 4. Em que pese os 
esforços da defesa, à luz dos elementos probatórios 
amealhados, presentes provas robustas da materialidade dos 
fatos e da autoria da conduta, uma vez que a única versão 
existente, corroborada por todas as provas validamente 
produzidas, indica certeza da prática do crime pelos apelantes, 
se faz impositiva a manutenção do édito condenatório. 5. Não se 
faz possível o acolhimento do pedido subsidiário de 
desclassificação da conduta para receptação culposa quando 
comprovadas a tipicidade formal e a material do crime de roubo 
majorado pelo concurso de pessoas. 6. DOSIMETRIA - Nos 
termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o uso 
de simulacro de arma de fogo não é elemento capaz de 
caracterizar especial desvalor da conduta do apenado, 
porquanto deve ser considerado como circunstância inerente à 
violência ou grave ameaça caracterizadoras do tipo penal do 
roubo" (AgRg no HC 568.150/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA,QUINTA TURMA, julgado em 
12/5/2020, DJe18/5/2020). Penas readequadas. 7. A ausência 
de sentença condenatória, transitada em julgado na data do 
novo fato criminoso, impede o reconhecimento da reincidência. 
8. Inviável a exclusão da pena de multa por se tratar de 
retribuição prevista cumulativamente no preceito secundário do 
tipo penal. 9. Regime inicial semiaberto em vista do quantum da 
pena (art. 33, § 2°, b, do CP). APELAÇÃO CONHECIDA E 
PARCIALMENTE PROVIDA."

O paciente foi condenado pela prática do crime de roubo previsto no 
art. 157, §2°, II, do Código Penal a pena privativa de liberdade de 6 
anos de reclusão, e ao pagamento de 15 dias-multa, no mínimo legal 
(e-STJ fl. 62).   

Em grau de apelação, a pena foi minorada ao patamar de 5 anos e 4 
meses de reclusão, e ao pagamento de 13 dias-multa.

Inconformada, a defesa técnica impetrou presente habeas corpus 
argumentando que a condenação está lastreada em provas ilícitas, 
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derivadas de invasão ilegal de domicílio, bem como em depoimento de 
policiais que tem relativo valor probatório.

Aponta que foram atingidas ga5rantias fundamentais do paciente, na 
medida em que convalidou-se invasão de domicílio sem fundadas 
razões para o ato praticado pelos policiais.

Ao final, requer liminar e definitivamente a concessão da ordem para 
absolvido o paciente na forma do art. 387, II ou VII do Código de 
Processo Penal.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
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abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Note-se que o Tribunal de origem, competente para avaliar o conjunto 
fático-probatório, entendeu existirem no caso em tela as fundadas 
razões para a busca realizada pelos policiais, não sendo possível 
nesta instância especial, mormente em sede de habeas 
corpus, revolver a questão probatória. 

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço a impossibilidade de conhecimento do habeas corpus 
substitutivo, bem como que não há na hipótese flagrante ilegalidade apta a justificar a 
concessão de ofício da ordem. Nesse aspecto, o acórdão atacado não padece de 
teratologia, como se vê nos trechos ora destacados e que passam a integrar a 
presente fundamentação (e-STJ fls. 895/896):

No presente caso, verifica-se que os policiais receberam informações 
acerca de diversos roubos praticados por dois indivíduos mediante a 
utilização de uma motocicleta Honda Biz, cor amarela, identificada pela 
placa HAG-3E14.

A localização da referida motocicleta em uma residência, menos de 24 
horas após o fato criminoso, constitui, na esteira do decidido em 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
RE n. 603.616 (Tema 280), fundada razão para a adoção da medida 
de busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial, uma vez que 
suficiente para indicar, de forma objetiva, a possibilidade de ocorrência 
de situação de flagrante delito no imóvel.

(...)

Destarte, em que pese o esforço da defesa, não há falar em nulidade 
das provas por suposta ilicitude da busca domiciliar.

No mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ILICITUDE DE PROVAS. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. FUNDADAS SUSPEITAS. FLAGRANTE DELITO 
CONFIGURADO POR CRIME DIVERSO. RECEPTAÇÃO DOLOSA. 
INVESTIGAÇÃO PRÉVIA. LOCALIZAÇÃO DOS BENS 
RECEPTADOS. FUNDADAS RAZÕES PARA A INVASÃO. NULIDADE 
AFASTADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O ingresso policial no domicílio da recorrente não ocorreu de forma 
aleatória, sem fundadas suspeitas, mas em razão de investigação 
prévia acerca de crime de receptação dolosa de motocicletas que se 
encontravam no interior do imóvel, razão apta a legitimar a entrada dos 
agentes no domicílio.

1.1. In casu, após patrulhamento e identificação dos condutores da 
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moto roubada, suspeitos de outros crimes - latrocínio tentado e roubo -
, além da localização da chave de outra moto, descobriram que a 
mesma estava escondida em uma residência localizada no Jardim 
Taquari, Palmas/TO. No local, avistaram a motocicleta, além de outras. 
Assim, considerada a fundada suspeita e flagrância do crime de 
receptação dolosa, os policiais adentraram o imóvel pelo portão, que 
se encontrava encostado. Dentro do imóvel foram localizadas as 
porções de maconha, cocaína e crack, além de mais duas 
motocicletas produto de crime, uma balança de precisão, R$ 542,00 
(quinhentos e quarenta e dois reais) em espécie, aparelhos celulares, 
relógios de pulso, quatro cordões, um revólver taurus calibre ".38" e 
munições.

2. O entendimento perfilhado pelo acórdão originário está em harmonia 
com o decidido pelo Supremo Tribunal Federal - STF, no julgamento 
do RE 603.616/RO, Tema 280/STF, segundo o qual o ingresso dos 
policiais no domicílio do réu, sem autorização judicial ou 
consentimento do morador, será lícito quando houver fundadas razões 
da situação de flagrante delito naquela localidade.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2.209.769/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 30/05/2023, DJe de 05/06/2023).

 

AGRAVO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. INEVIDÊNCIA DE ILEGALIDADE. FUNDADAS RAZÕES 
PARA BUSCA NA RESIDÊNCIA.

1. No caso, escorreito o aresto hostilizado, pois se mostrava justificado 
o ingresso na residência e legítima a colheita das provas ali 
descobertas - drogas e arma de fogo municiada com 4 projéteis 
intactos -, eis que se cuidou de diligência policial motivada por 
fundadas suspeitas do envolvimento do réu - conhecido nos meios 
policiais pelo envolvimento em roubos e tráfico de drogas -, em prática 
delituosa anterior, uma vez que surpreendido em frente à sua 
residência junto a uma motocicleta estacionada e semelhante à 
utilizada em diversos roubos recentes, oportunidade em que teria 
confessado o roubo (fl. 93).

2. Assim, o contexto fático anterior à invasão permite concluir a 
existência de justa causa para o ingresso no interior da residência.

Logo, as provas advindas de tal conduta não podem ser consideradas 
ilícitas. Nesse sentido, o HC n. 635.980/SP, de minha relatoria, Sexta 
Turma, DJe 28/4/2021.

3. Agravo regimental improvido .

(AgRg no HC 644.353/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 10/05/2022, DJe de 13/05/2022).

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Número de Origem:
056156035120228090011 56156035120228090011

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : MATEUS FARIAS DOS SANTOS
PACIENTE : PEDRO HENRIQUE LIMA NETO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATEUS FARIAS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE LIMA NETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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